
COMISSÃO DE SAÚDE, EDUCAÇÃO, CULTURA, LAZER, TURISMO, MEIO AMBIENTE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
P A R E C E R
REFERÊNCIA: Projeto de Lei Complementar nº. 70 /2017
ASSUNTO: Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a UNESP por intermédio da Faculdade de Medicina de Botucatu e com a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar _ FAMESP, na qualidade de interveniente, objetivando a prestação de serviço de atenção básica à saúde pelo Centro de Saúde Escola de Botucatu
AUTOR: Prefeito Municipal
Referido projeto autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a UNESP por intermédio da Faculdade de Medicina de Botucatu e com a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar - FAMESP, na qualidade de interveniente, objetivando a prestação de serviço de atenção básica à saúde pelo Centro de Saúde Escola de Botucatu

Consta na justificativa apresentada que o presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para celebração de convênio com a UNESP por intermédio da Faculdade de Medicina de Botucatu com a interveniência da Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar – FAMESP, objetivando a transferência de recursos financeiros para prestação de serviços de atenção básica à saúde pelo Centro de Saúde Escola, no período de dezembro de 2.017 a dezembro de 2.018, com possibilidade de prorrogação. Referido convênio prevê a transferência para o período em questão de R$ 3.986.099,80 (três milhões, novecentos e oitenta e seis mil, noventa e nove reais e oitenta centavos) que serão aplicados na execução de prestação de serviços de atenção básica à saúde. Referido convênio é de suma importância para o Município, pois, são realizados atendimentos à população em situação de vulnerabilidade social observando os princípios de igualdade de direitos de acesso ao atendimento, respeito à dignidade do cidadão, a sua autonomia, à privacidade e à convivência familiar, comunitária e social, e ainda apresenta-se em caráter de complementaridade entre o Poder Público e a Entidade conveniada na prestação de serviços à população, assegurando o caráter público do atendimento. A definição dessa entidade no estabelecimento do convênio justifica-se uma vez que está qualificada como rede prestadora de serviços e ainda pela demanda existente que torna inviável a cobertura total por parte do Município, a celebração de referido convênio representa vantagem econômica para o Município.
Em trâmite, a propositura foi examinada pela Comissão de Justiça, sendo que, cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação em Plenário, quando este constar da pauta de discussões.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de dezembro de 2017.
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